PARECER N° 1735,  DE 2007
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.° 202, de 2007.

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o tráfego de veículos que utilizem pneus recauchutados, recondicionados, recapados e remoldados nas rodovias do Estado.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a julgar pelo seu objeto - proibir o tráfego de veículos que utilizem pneus recauchutados, recondicionados, recapados e remoldados  a propositura cuida de matéria relacionada a trânsito e transporte, cuja competência para legislar é privativa da União, nos termos do artigo 22, XI da Constituição Federal.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei n° 202, de 2007.

É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE  - Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 15-8-2007

a) FERNANDO CAPEZ - Presidente

Fernando Capez - Davi Zaia - André Soares - Baleia Rossi - Maria Lúcia Amary (com o voto em separado) - Rui Falcão (com o voto em separado) - Ana Perugini (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe pretende proibir o tráfego de veículos que utilizem pneus recauchutados, recondicionados, recapados e remoldados nas rodovias do Estado.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado,

Deputado Roque Barbiere, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º  202, de 2007.

a) ANTONIO SALIM CURIATI

